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DE 03 DE AGOSTO DE 2026.

Autoriza o Poder Executivo a contratar temporariamente Professor(a) de Educação Especial por excepcional interesse público, e dá outras providências.

Art. 1° Fica o Município de Chapada autorizado a contratar 01 (um) professor(a) de Educação Especial, em atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal de 1988, art. 69 da Lei Orgânica Municipal, arts. 208 a 211 da Lei Complementar nº 005/2010 e arts. 37 a 40 da Lei Municipal nº 1.848 de 19/04/2007.

Art. 2º A contratação a que se refere o artigo 1º desta Lei serão pelo prazo de 06 (seis) meses, renovável por igual período, em caso de persistir a necessidade, em número de vagas, função, carga horária, habilitação/escolaridade e vencimento mensal a seguir discriminados:
	Vagas
	Função
	Carga Horária
	Habilitação / Escolaridade
	Vencimento

	01
(um)
	Professor(a) de Educação Especial
	20 horas semanais
	Ensino Superior completo com Habilitação Específica em Educação Especial
	Nível I R$ 1.837,04 (um mil, oitocentos e trinta e sete reais com quatro centavos) 
Nível II R$ 2.939,26 (dois mil, novecentos e trinta e nove reais e vinte e seis centavos)


§ 1º O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto poderá, de acordo com a necessidade, remanejar o Professor conforme a demanda da secretaria, de acordo com a carga horária efetivamente contratada.
§ 2º Além da remuneração supra, o contratado para o cargo de Professor de Educação Especial fará jus a Gratificação pelo Exercício em Classe Especial na forma da legislação municipal aplicável.
§ 3º Sobre a remuneração incidirão os descontos previdenciários e fiscais previstos na legislação.
§ 4º As atividades do professor contratado estão previstas na Lei Municipal nº 1.848/2007, que “Dispõe sobre o Quadro de Cargos e Plano de Carreira do Magistério, consolidando a legislação específica” e as atribuições, condições de trabalho e requisitos de provimentos estão descritas no Anexo Único, que é parte integrante desta Lei.
§ 5º Além do valor da remuneração, o contratado fará jus ao recebimento de vale-alimentação, na forma da Lei Municipal.

Art. 3° A contratação tratada nesta Lei será de natureza administrativa, em caráter temporário e precário.
§ 1º Será utilizada para seleção a banca do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025 e em caso de não preenchimento da vaga a banca do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2026.
§ 2º Em caso de ainda não preencher a vaga, realizar-se-á novo processo seletivo simplificado.

Art. 4º Fica assegurado ao contratado os direitos previstos no artigo 211 da Lei Complementar nº 005/2010 que “Dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Chapada”, e o sistema previdenciário será o do Instituto nacional de Seguro Social – INSS.
§ 1º O contrato firmado entre as partes poderá ser rescindido antes do término previsto, no caso de extinção dos motivos que geraram a contratação emergencial autorizada pela presente Lei.
§ 2º Em qualquer hipótese, exceto pelo não desempenho das atribuições funcionais do cargo, em caso de rescisão, a parte interessada deverá comunicar formalmente a desistência, em um período anterior de 30 (trinta) dias.    

Art. 5º As despesas decorrentes do objeto da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, constantes na Lei Orçamentária Municipal de 2026.

	Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 03 de Agosto de 2026.


GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL


ANEXO ÚNICO


CARGO: PROFESSOR
ATRIBUIÇÕES:
 a) Descrição Sintética: Orientar a aprendizagem do aluno; participar no processo de planejamento das atividades da escola; organizar as operações inerentes ao processo de ensino-aprendizagem; contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino; 
b) Descrição Analítica: Planejar e executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos à realidade de sua classe; estabelecer mecanismos de avaliação; constatar necessidades e carências de aluno e propor o seu encaminhamento a setores específicos de atendimento; cooperar com a coordenação pedagógica e orientação educacional; organizar registros de observações do aluno; participar de atividades extraclasse; coordenar a área de estudo; integrar órgãos complementares da escola; participar, atuar e coordenar reuniões e conselhos de classe; executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
* Carga horária semanal de 20
* Recrutamento: Geral, concurso público de provas e títulos a ser efetuado por área de Especialização.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:* Instrução formal: Habilitação legal para o exercício do cargo.
* Lotação: Exclusivamente na Secretaria Municipal de Educação.
* Idade: Mínima: 18 anos Máxima: 40 anos





JUSTIFICATIVA


Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nobres Vereadores(as),

Submetemos à apreciação desta distinta Câmara Municipal o presente Projeto de Lei que visa autorizar a contratação temporária de um(a) Professor(a) de Educação Especial.
A presente contratação faz-se necessária em razão da aposentadoria por tempo de contribuição da servidora Leila da Silva, concedida por meio da Portaria nº 278/2026, com efeitos a contar de 31 de julho de 2026, ocasionando a vacância do cargo e a necessidade de imediata substituição da profissional.
Considerando que o atendimento educacional especializado constitui serviço essencial e contínuo, a ausência desse profissional compromete o acompanhamento pedagógico dos estudantes público-alvo da Educação Especial, bem como o desenvolvimento das atividades inclusivas previstas na legislação vigente, podendo ocasionar prejuízos ao processo de ensino e aprendizagem.
Dessa forma, a contratação temporária torna-se indispensável para garantir a continuidade dos atendimentos, assegurando o direito à educação inclusiva, a qualidade do ensino e o pleno funcionamento da rede municipal de ensino, até que seja possível o provimento definitivo do cargo na forma da legislação.
Diante da relevância da matéria e da necessidade de assegurar a continuidade dos serviços públicos essenciais na área da educação, contamos com a aprovação do presente Projeto de Lei por esta Casa Legislativa, em Regime de Urgência.

Atenciosamente,

GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
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